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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO

REFERENTE A CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 2O23,O7.OI7CPRP

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA P,{.VIMENTAÇÄO .,A.SFÁLTICA SOB

DEM,{NDA EM DIVERSAS RUAS, NO MUNICÍPTO DE ITAITINGA/CE.

RECORRENTE: BRIMAX ENGENHARIA LTDA - CNPJ n" 39.695.545/0001-03.

FRANCISCO ARNALDO BRASILEIRO, Presidente da Comissão de

Ltcttação da Prefeitura de Municipal ltaitinga/CB, instado a se pronunciar acerca do

RECURSO ADMINISTRATIVO inteqposto pela licitante BRIMAX ENGENHARIA
LTDA, inscrita no CNPJ n" 39.695.545/0001-03, face a decisão que a inabilitou nos autos da

coNcoRRÊNcIA pÚnr.lc¡, N" 2023.07.017CPRP, pâssâ a apreseît2¡t suas

considerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de direito a seguir elencados:

1. PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a tempestividade do tecutso administrativo aptesentado

pela licitante recorrente, BRIMAX ENGENHARIA LTDA nos autos do ptocesso em

epigrafe, diante do que reza o artigo 109, inciso I, ahnea"à", da Lei n" 8.666/93'

Nesse passo, o recurso administrativo é conhecido.

2. DOS FATOS

Trata-se de recurso administrativo interposto em face da decisão que inabiJitou a

recorreûte, nos autos do processo de licitação acima identificado. O motivo dz tnabittação

nos autos, ocorreu diante da desobediência dos itens seguintes: "descumpriu o item 4.6 sub

ttem 4.6.7, a mesma não apresentou o balanço patrimonial do último exercício, devidamente
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registrado na junta comercial de conforme o edital."

Em breve síntese, a recoffente alega que a documentação de habiJitação

apresentada pela mesma dos autos do processo, estaria em conformidade com o solicitado no

edital e por fim requer o provimento do recurso administrativo, modificando o juþmento
inicial e tornando-ahabittada nos autos.

3. DO MÉRITO

Como é cediço, é devet inaredável da Comissão de Licitação ptoferir as suas

decisões com fundamento tanto no disposto no edital, quanto na lei corelata aphcâvel, e em

e sþ e cia l, nos princípios administrativos cons titucionais.

De modo que, todo licitante ao manifestar intetesse em particþat da disputa deve

estar atento aos regramentos contidos no edital do certâme, potquanto é necessátio atender as

disposições ah. contidas em observância do princípio da vinculação ao insftumento

convocatório.

Ressalte-se que a recorrente não apresentou Pedido de Impugnaçáo ao edital em

epigtafe, e ainda consta nos autos que â mesma âpresentou declataçáo de que concorda com

os teffios do edital.

3.1. Da âpresentação do Balanço Patrimonial, item 4,6.1do Edital.

No caso em análise, a recorrente alegou que o Balanço Patrimonial se enconfta

regisftado, no entanto, pedusttando aos âutos foi apresentado apenas cetidão de autenticação

do mesmo, desobedecendo disposições do Edital e por conseguinte deve ser assegutado

aphcação do Pdncípio da Vinculaçäo ao Insttumento Convocatódo.

Pata fins de habilitação no processo licitatório, o balanço patrimonial a set

apresentado deve estar devidamente registrado na junta cometcial, no que concerne ao item

4.6.1, assim, regula o edital supracitado:

"4.6.1,. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último

exercício social da empresa licitante, já exigíveis e apresentados na fotma

da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante,

vedada a sua substituição pot balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a mais

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente

registrado na iunta comercial e assinado pelo representante legal e por
profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Contabilidade,

que comprovem a boa situação ftnancetta da empresa.

4.6.1.1,. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração

Digital (SPED), deverá t^zer o balanço patrimonial autenticado também
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pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no Parecer n"
13 / 2017 de 22 de agosto de 2017 , da lavra do Procurador Autárquico da

Junta Comercial do Estado do Ceaúr -JUCEC" (grifo nosso)

A Lei de Licitações e Contratos Ädministrativos rf 8.666/7993, em seu

^rt.31,, 
inciso I, estabelece que:

"Art. 31,. A documentação rrlativa à quaLftcação econômico-financeira

limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício

social, já exigíveis e apresentados na fotma da lei, que comprovem a boa

situação ltnanceua da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atuallzados por índices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;"

Conforme a norma legal suptacitada, percebe-se que há exigência de que o
Balanço Patrimonial seja apresentado "îa f.otma da lei" devetâ ocorrer, conforme

determinaçäo da norma Iegal aphcâvel. Logo o balanço paftimonial deverâ estâr no último
exetcício social assinado por contador e representânte legal da empresâ, devidamente

àcompairtha.do do Termo de Abetura e do Termo de Encerramento do Livro Diátio, este

tegisttado na Junta Comercial, conforme 
^ft. 

1..787, Lei 10.406/02; Resolução CFC N"
563/53; $2" do art.1,184 daLei1,0.406/02,

Respeitando a previsão legal o instrumento convocatôrio, exigiu a apresentação

do balanço patimonial devidamente registrado na junta comercial, pan ftns de participaçäo na

hcttaçã.o, nesse contexto, destacamos que julgamento e a análise dos documentos de

habilitação, ocorreram dentro dos parâmeúos determinados no insftumento editalício e, em

r^zã"o, disso deve-se privilegiar o cumprimento do princþio da vinculação do instrumento

convocatódo.

Desse modo, tem-se que é vedado a Comissão delicitaçã,o aý de modo divetso,

acatando documentos que não foram apresentados confotme edital, em detrimento àqueles

licitantes que âpresentar.àm os seus documentos com cuidado e ptesteza, de modo que a

recoffente inconeu em desrespeito ao princípio da vinculaçäo ao insftumento convocatótio,

conforme inteligência dos arts. 3" e 47 da Leí de Licitações e Contratos Públicos. Esse é o

clirecionamento da doutrina pâtna, senão vejamos:

"A vinculação ao edital sþiFrca que a Administmção e os licitantes

ficam sempre adsttitos aos temos do pedido ou do petmitido do

instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento,

quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato.

Em outras palavtas, estabelecidas as reglas do certame, totnam-se

obrigatódas para aquela licitação durante todo o ptocedimento e para
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todos os seus participantes, inclusive p^n o ôrgã,o ou entidade

licitadora." (in Licitaçã,o e Contrato Administrativo de Heþ Lopes
Meirelles, (atualtzado por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Montei-to

em2006, obra e autor citados,pâg.39).

O autor Cados Pinto Coelho Mottâ, sobre o assunto leciona:

"O registro do balanço paftimonial na Junta Comercial é obrigatório,

para que possa produzir efeitos peraflte tetceiros. Ao apresentâ-Io a

Comissão de Licitação, a empresa concortente deve comprovar a

transcrição e arquivamento do balanço daquele 6tgã,o, o que lhe confere

validade e eftcâcia, É o texto do art. 36 da Lei 8.934/94: ,{rt, 36. Os

documentos referidos no inciso II do art. 32 deverão ser apresentados a

arquivamento na junta, dento de 30 (trinta) dias contados de sua

assinatuta, a cuja data reftoaýão os efeitos do arquivamento; fora desse

ptazo, o arquivamento só terâ eftcâcia a pattlt do despacho que o
conceder". @,ftcâcia nas Licitações e Contratos, L1" ed. Belo Horizonte:
DelRey,2008, p, 388)

MARÇALJUSTEN FILHO coaduna com o mesmo entendimento:

"Além da lei, o instrumento convocâtôtio da licitação determina as

condições a serem observadas pelos envolvidos na licitação. .,{.

vinculação ao instrumento convocatório complementa a vinculação à
lei."

"A autoridade administrativa dispõe da faculdade de escolha, ao editar o

ato conr¡ocatório, Porém, nascido tal ato, a pr6pÅa autoridade fica

subordinada ao conteúdo dele. Editado o ato convocatório, o

administradot e o interessado submetem-se a um modelo norteador de

sua conduta. Tornam-se previsíveis, com segurança, os atos a serem

praticados e as regras que os regerão. Restará margem mínima de

liberdade ao administradot, usualmente de extensão irrelevante," (io

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 4u edição,

1995, AIDE Editora, pâg.31)

No mesmo trilhat, a jurisprudência cottobota com os entendimentos âcimâ

teptoduzidos, in uerbis:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
TOMADA DE PREÇOS. DBCISÃO DE INABILITAçÃO.
cApAcTDADE TÉCNrCA. REQUTSTTOS. COMPROVAçÃO.
AUSÊNCrA. pRrNcÍpros DA vINcuLAçÃo Ao
TNSTRUMENTO COT\rVOCATÓnIO E DO JULGAMENTO
oBJETTVO. OBSERVÂNCrA. EXCESSO DE FORMALISMO E
vrol-AçÃo Ao cAR {TER COMPETTTTVO DO CERTAME.
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INOCORRÊNCIE. RECURSO DESPROVIDO. 1. SCNdO O

procedimento licitatório regido pelos princípios da vinculaçào ao

instrumento conyocatório e do julgamento objetivo, a habilitação de

licitante depende da comprovação do preenchimento dos requisitos

editalícios. 2. No Tomada de Preços, é incabível ahat:,t1ttação de licitante

que não comprovou o preenchimento dos requisitos de habiJitação,

ainda que o mesmo tenha aptesentado a proposta mais vantajosa. pãra. a

Administração Pública. 3. Recurso desprovido. (TJ-ES - AI:
001,97097 1,20138080000, Relator: JORGE HENRIQUE VALLE DOS
S,{,NTOS, Data de Julgamento: 07/10/201,3. QUARTA CÂtr¿¡nA
CÍVgl, Data de Publicação: 17 /10/2013)

REMESSA NECESSÁRrA AVOCADA. APELAçÃO CÍVel
LTCITAçÃO E CONTRATOS ADMINISTRATMS.
MANDADO DE SBGURANçA. PREGÃO ELETRÔNICO.
APRESENTAçAO DE DOCUMENTOS BXTEMPOnÂNEA.
vrNculAçÃo eo TNSTRUMENTO CONVOCATÓruO. r. O
Princípio da Vinculação ào Instrumento Convocatório, conforme

entendimento consagrado na douttina e jurisprudência, ftaduz-se na

obrigação da Administtação e do licitante em observar as normas e

condições estabelecidas no ato convocatório. Nada, portanto, poderá ser

criado ou feito sem expressa ptevisão no edital do certame. Precedentes

desta Corte e do Supedor Tribunal de Justiça. 2. Apresentação de

documentos em momento posterior ao ato de credenciamento e

comparecimento ao pregão presencial, confotme previsão no edital. Os

tequisitos de habilitação devem ser aferidos quando do momento

próprio definido no instrumento convocatíno, pois a convalidação

posterior implica prejuizo a todos aqueles potenciais licitantes que não

participaram do certame em face do momentâneo não preenchimento

dos requisitos legais e administrativos. In casu, o que se constata, é a

tentatjva da Administração Pública de convalidar equívoco lacunoso no

proceder da empresa vencedora posteriormente ao definido no edital do

certame, O momento pata atendimento das taxativas exigências do

edital, em se tratando de pregão presencial, eta o ato de credenciamento

e compârecimento à sessão pública do pregão, o que não ocotteu,

havendo desatendimeflto ao Instrumento Convocatório.. 3. Ademais, o

artigo 43, 3", da Lei n" 8.666/93, aventado pela municþalidade, é

tranquilo ao f.acultar à comissão ou autoridade, em qualquer fase do

certame, a promoção de diligência destinada a esclarecet ou a

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou infotmação que deveria constar originariamente da

proposta, o que incorretamente ocorreu na hipótese em julgamento. 4.

Manutenção da sentença pela eliminação da emptesa vencedora por vício
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de representação na fase competitiva do certâme. NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇAO E
CONFIRMARAM A SENTENÇA EM RE,MESSA NECESSÁRI,A..

UNÂNIME. (U-RS - AC: 70082706540 RS, Relarot: Lavta Louzada

Jaccottet, Data deJulgamento: 28/10/2020, Segunda Càmara Cível, Data

de Publicaçã o: 1,1. / 1,1, / 2020)

,\,{dministração Pública, no curso do processo licitatório, não pode se afastar das

regrâs por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório (edital), gatantindo a

estabilidade e segurançâ às relações juddicas decorrentes do certame licitatódo, de modo que

seja assegurado o ttatamento isonômico entre os licitantes, r^zäo pela qual se faz necessário

obsewar estritamente as disposições constantes do edital.

Pottanto, diante dos fundamentos alguidos, tendo em vista que as exigências do

instrumento convocatório foram clatas a respeito da fotma de aptesentação dos documentos

de habilitação, a comissão verificou que o documento apresentado pelo licitante não estava em

conformidade com o Ed.ital, motivos que ensejaram a inabilitaçáo da recorrente, ademais,

diante da Ceridão Específica apresentada pela licitante, verificou-se ainda que, não houve

atquivamento do balanço pela junta comercial, portanto os motivos que levaram a tnabtJttação

com base no item 4.6.1, do Edital, permanece inalterada.

4. DA CONCLUSÃO

A,nte o exposto, o recurso administrativo apresentado pela empresa licitante

BRIMAX ENGENHARIA LTDA é conhecido, porque é tempestivo, e no mérito dar-lhe

IMPROVIMENTO, mantendo-se a decisão nos âutos do processo em epígtafe.

Essa é a decisão.

Itaianga/CE, 14 de Maio de2024.

F Arnaldo
da Comissão de Licitaçáo
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DECISÃO ACERCA DE RECURSO ADMINISTRATIVO PELAAUTORIDADE
SUPERIOR

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO

REFERENTE A CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 2O23,O7.OI7CPRP

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PAR,{. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOB

DEMANDA EM DIVERSÄS RUAS, NO MUNICÍPTO DE ITAITINGA/CE

RECORRENTE: BRIMAX ENGENHARIA. LTDA

Trata-se da interposição de RECURSO ADMINISTRATIVO pela licitante

BRIMAX ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 39.ó95.545/0001,-03, em

nzão de sua inabilitação nos autos do processo de Concorrência Pública em epígrafe.

Pedustrando-se os autos e as tazões apresentadas pelo Presidente da Comissão,

acolho-as em suâ totalidade, nttflcando o posicionâmento, isto é, dando-lhe TOTAL
IMPROVIMENTO no recurso administativo proposto, mantendo a tnabittaçáo da licitante

BRIMAX ENGENHARIA LTDA.

Retornem os autos ao Presidente da Comissão, p^t^ continuidade do

procedimento.

Itaitinga - CE,, 74 de Maio de 2024

JOSE IN PARENTE
Secretário de Infraes e Serviços Públicos
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